
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2346013 - SP (2023/0135628-5)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : LUCAS REIS VERDEROSI - SP316219
AGRAVADO : HYPER FOMENTO MERCANTIL LTDA.
ADVOGADO : DOUGLAS PUCCIA FILHO - SP284412
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
NÃO IMPUGNADO DE FORMA ESPECÍFICA O FUNDAMENTO DA 
DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 182 DO STJ. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. INSURGÊNCIA GENÉRICA. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. 
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. A parte Agravante, no agravo em recurso especial, deixou de 
impugnar, de forma específica, um dos fundamentos da decisão que não 
admitiu o recurso especial na origem, qual seja, o óbice previsto na Súmula n. 
7 do STJ. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.

2. Conforme remansosa jurisprudência desta Corte, "[a] impugnação 
da Súmula 7 do STJ pressupõe estrutura argumentativa específica, indicando-
se as premissas fáticas admitidas como verdadeiras pelo Tribunal de origem, a 
qualificação jurídica por ele conferida e a apreciação jurídica que lhes deveria 
ter sido efetivamente atribuída. [...] O Recurso daí proveniente deveria se 
esmerar não em simplesmente reiterar as razões do Recurso Especial ou os 
argumentos referentes ao mérito da controvérsia, mas em demonstrar 
efetivamente que a referida Súmula não se aplica ao caso concreto e que, 
portanto, seria desnecessário revolver o acervo fático-probatório dos autos 
para a análise da insurgência" (AgInt no AREsp n. 2.371.208/PB, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 
20/12/2023).

3. Ao final da peça recursal, a Recorrente limita-se em postular a 
exclusão dos honorários recursais sem antes apontar o equívoco da decisão 
recorrida. Não se indicam, conforme exige o princípio da dialeticidade, os 
pressupostos fáticos e jurídicos que, no caso, desautorizariam a majoração dos 
honorários advocatícios sucumbenciais, razão pela qual o pedido subsidiário é 
incognoscível.

4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas 
lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator

Documento eletrônico VDA42946762 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 20/08/2024 18:12:25
Código de Controle do Documento: 9958c9e4-5cfb-4587-b855-bd1608b07be3



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2346013 - SP (2023/0135628-5)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : LUCAS REIS VERDEROSI - SP316219
AGRAVADO : HYPER FOMENTO MERCANTIL LTDA.
ADVOGADO : DOUGLAS PUCCIA FILHO - SP284412
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
NÃO IMPUGNADO DE FORMA ESPECÍFICA O FUNDAMENTO DA 
DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 182 DO STJ. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. INSURGÊNCIA GENÉRICA. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. 
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. A parte Agravante, no agravo em recurso especial, deixou de 
impugnar, de forma específica, um dos fundamentos da decisão que não 
admitiu o recurso especial na origem, qual seja, o óbice previsto na Súmula n. 
7 do STJ. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.

2. Conforme remansosa jurisprudência desta Corte, "[a] impugnação 
da Súmula 7 do STJ pressupõe estrutura argumentativa específica, indicando-
se as premissas fáticas admitidas como verdadeiras pelo Tribunal de origem, a 
qualificação jurídica por ele conferida e a apreciação jurídica que lhes deveria 
ter sido efetivamente atribuída. [...] O Recurso daí proveniente deveria se 
esmerar não em simplesmente reiterar as razões do Recurso Especial ou os 
argumentos referentes ao mérito da controvérsia, mas em demonstrar 
efetivamente que a referida Súmula não se aplica ao caso concreto e que, 
portanto, seria desnecessário revolver o acervo fático-probatório dos autos 
para a análise da insurgência" (AgInt no AREsp n. 2.371.208/PB, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 
20/12/2023).

3. Ao final da peça recursal, a Recorrente limita-se em postular a 
exclusão dos honorários recursais sem antes apontar o equívoco da decisão 
recorrida. Não se indicam, conforme exige o princípio da dialeticidade, os 
pressupostos fáticos e jurídicos que, no caso, desautorizariam a majoração dos 
honorários advocatícios sucumbenciais, razão pela qual o pedido subsidiário é 
incognoscível.

4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno, interposto pelo MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 
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contra decisão de minha lavra, por meio da qual não conheci do respectivo agravo em 

recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fl. 357):
 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 

INADMISSÃO DO APELO NOBRE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO CONCRETA. SÚMULA 182 
DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

 
Nas razões do recurso interno, o Município Agravante alega, em síntese, que 

(fls. 370-373; grifos diversos do original):
 
[...] mesmo na parte em que a Municipalidade requereu a nulidade da r. 

decisão que não admitiu o recurso especial, já houve a impugnação acerca da 
aplicação, sem fundamento, da Súmula 07 ao recurso especial.

Mais adiante, às fls. 303/308, a Municipalidade dedicou 05 (cinco) páginas 
para refutar os fundamentos da r. decisão que, ao não admitir do recurso especial, 
entendeu pela incidência da Súmula nº 7 desta C. Corte.

Cabe, para demonstrar a impugnação específica a aludido tópico da 
decisão, destacar os trechos a seguir:

[...]
Denota-se, portanto, que a Municipalidade impugnou específica e 

detalhadamente o capítulo da r. decisão que, ao não admitir o recurso especial, 
dispôs sobre a incidência da Súmula nº 7 ao apelo nobre.

[...]
Adiciona-se que não existe qualquer determinação legal sobre 

necessidade de cotejo entre a fundamentação do acórdão recorrido e os termos 
do recurso, para afastar a aplicação da Súmula nº 7.

Verdadeiramente, o agravante esclareceu, no agravo em recurso especial, 
que a questão a ser julgada é concernente a definir, se nas operações de factoring, o 
imposto em comento deve incidir sobre o valor dos serviços prestados, acrescido do 
lucro auferido em decorrência da diferença de compra do título e do valor recebido 
do devedor, além da aplicação do artigo 113, § 2º, do Código Tributário Nacional e 
da ofensa ao artigo 1.022, II, do Código de Processo Civil.

 
Ao final, postula "o provimento do presente agravo interno a fim de que seja 

conhecido e provido o agravo em recurso especial para conhecer e julgar o recurso 

especial. Assim não entendendo, requer a reforma da r. decisão agravada para afastar a 

majoração da verba honorária realizada por esta C. Corte Superior" (fl. 376).

Certificado o decurso do prazo para a apresentação de contraminuta (fl. 382), 

vieram os autos conclusos.

É o relatório.

VOTO

O recurso é, parcialmente, incognoscível.

Conforme consignado no decisum recorrido, a Corte de origem não admitiu o 

apelo nobre, em razão da ausência de violação do art. 1.022 do Código de Processo 
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Civil e da incidência do óbice previsto na Súmula n. 7 do STJ. No entanto, a parte 

Agravante, nas razões do agravo em recurso especial, não impugnou, de maneira 

específica, a fundamentação atinente à Súmula n. 7 desta Corte Superior de Justiça.

Portanto, inarredável a incidência da Súmula n. 182 do STJ, in verbis: "É 

inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada".

Ilustrativamente:
 
[...] Em se tratando de agravo em recurso especial, a parte agravante deve 

impugnar todos os fundamentos da decisão que negou admissibilidade ao recurso 
especial na origem, ainda que tais fundamentos se refiram a pontos autônomos em 
relação à matéria principal debatida no recurso especial, sob pena de incidência do 
teor do art. 932, III, do CPC/2015 e da aplicação, por analogia, da Súmula nº 182 do 
STJ.

(AgInt no AREsp n. 2.179.576/SP, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022.)

 
[...] Constitui ônus da parte agravante a refutação específica de todos os 

fundamentos da decisão agravada, à luz do princípio da dialeticidade, o que não 
ocorreu no caso dos autos. Incidência da Súmula 182/STJ e do art. 932, III, do CPC. 

(AgInt no AREsp n. 2.141.230/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022.)

 
No que concerne à Súmula n. 7 do STJ, a parte agravante asseverou, apenas de 

maneira genérica, que a análise do apelo nobre não demanda revolvimento do acervo 

fático-probatório. Contudo, não se desincumbiu do ônus de demonstrar, de maneira 

efetiva e concreta, a forma pela qual, a partir dos fatos e provas não controvertidos 

mencionados no acórdão recorrido, independentemente de aprofundado reexame dos 

elementos probantes que integram o caderno processual, seria exequível examinar as 

teses recursais, o que configura desobediência ao princípio da dialeticidade (art. 932, 

inciso III, CPC/2015).

Nas razões do agravo interno, alega-se não haver "necessidade de cotejo 

entre a fundamentação do acórdão recorrido e os termos do recurso, para afastar a 

aplicação da Súmula nº 7" (fl. 373).

No entanto, é imperioso ressaltar que, consoante pacífica jurisprudência desta 

Corte, "[a] impugnação da Súmula 7 do STJ pressupõe estrutura argumentativa 

específica, indicando-se as premissas fáticas admitidas como verdadeiras pelo 

Tribunal de origem, a qualificação jurídica por ele conferida e a apreciação jurídica 

que lhes deveria ter sido efetivamente atribuída. [...] O Recurso daí proveniente deveria 

se esmerar não em simplesmente reiterar as razões do Recurso Especial ou os 

argumentos referentes ao mérito da controvérsia, mas em demonstrar efetivamente que 
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a referida Súmula não se aplica ao caso concreto e que, portanto, seria desnecessário 

revolver o acervo fático-probatório dos autos para a análise da insurgência" (AgInt 

no AREsp n. 2.371.208/PB, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 

em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023; sem grifos no original).

Com efeito, [a] mera afirmação de que o caso não demanda o reexame de fatos 

e provas ou então a menção às razões expostas no recurso especial não bastam para 

infirmar a incidência da Súmula 7/STJ. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) entende que, para comprovar a inaplicabilidade do enunciado sumular em 

questão, a parte agravante deve realizar o cotejo entre o acórdão recorrido e a tese 

recursal" (AgInt no AREsp n. 2.302.127/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 

Primeira Turma, julgado em 3/6/2024, DJe de 7/6/2024; sem grifos no original)

A propósito:
 
[...] Inadmitido o recurso especial com base na Súmula 7 do STJ, não basta 

a assertiva genérica de que é desnecessária a análise de prova, ainda que seja feita 
breve menção à tese sustentada. É imprescindível o cotejo entre o acórdão 
combatido e a argumentação trazida no recurso especial que pudesse justificar o 
afastamento do citado óbice processual. (AgInt no AREsp n. 1.770.082/SP, relator 
Ministro Manoel Erhardt, Desembargador Convocado do TRF-5ª Região, Primeira 
Turma, julgado em 26/4/2021, DJe de 30/4/2021.)

 
[...] Para afastar o óbice do Enunciado 7 da Súmula do STJ, caberia à parte 

agravante desenvolver argumentos que demonstrassem como seria possível 
modificar o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem rever o acervo 
fático-probatório, esclarecendo especificamente quais fatos foram devidamente 
consignados no acórdão proferido e como se dá a subsunção das normas que entende 
violadas a eles.

(AgInt no AREsp n. 2.498.984/SC, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 4/6/2024.)

 
[...] A impugnação da Súmula n. 7/STJ pressupõe estrutura argumentativa 

específica, indicando-se as premissas fáticas admitidas como verdadeiras pelo 
Tribunal de origem, a qualificação jurídica que lhe foi conferida e a apreciação 
jurídica que lhe deveria ter sido efetivamente atribuída. O recurso daí proveniente 
deveria se esmerar em demonstrar efetivamente que a referida súmula não se aplica 
ao caso concreto, e não simplesmente reiterar o recurso especial. (AgInt no AREsp 
n. 1.790.197/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
1º/7/2021). Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 1.795.402/SP, relator 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 
13/4/2023.)

 
De outra parte, ressalto que a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça 

firmou entendimento no sentido de que o provimento judicial que não admite o recurso 

especial não é constituído por capítulos autônomos, mas, sim, por dispositivo único. 

Dessa forma, nas hipóteses tais como a presente, nas quais a parte agravante não se 

insurge de maneira adequada contra qualquer um dos fundamentos que alicerçam a 
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inadmissibilidade, é inviável conhecer do agravo em recurso especial na integralidade.

A propósito, a ementa do mencionado julgado:
[...]
1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição 

dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o art. 505 
do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando houver expressa e 
específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria quanto ao agravo 
contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o 
mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o relator 
'não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado 
especificamente os fundamentos da decisão agravada' - o que foi reiterado pelo 
novel CPC, em seu art. 932. 2. A decisão que não admite o recurso especial tem 
como escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal.

Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita concluir 
pela presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito 
recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. 
Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem 
como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um 
elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão 
agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos 
termos das disposições legais e regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre 
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese prevista 
no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo contra decisão 
do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base na aplicação do 
entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo, quando então será 
cabível apenas o agravo interno na Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, 
do CPC.

5. Embargos de divergência não providos. (EAREsp n. 746.775/PR, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, relator para acórdão Ministro Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial, julgado em 19/9/2018, DJe de 30/11/2018.)

 
No mais, observa-se que, ao final da peça recursal, a Agravante requer, em 

caráter subsidiário, o afastamento da majoração da verba honorária (fl. 376). Trata-se de 

requerimento veiculado em manifesta afronta ao princípio da dialeticidade, pois 

o Recorrente limita-se em postular a exclusão dos honorários recursais sem antes 

apontar o equívoco da decisão recorrida. Não se indicam os pressupostos fáticos e 

jurídicos que, no caso, desautorizariam a majoração dos honorários advocatícios 

sucumbenciais, razão pela qual o pedido subsidiário é incognoscível.

A título de obiter dictum, esclareço que, nos termos da do entendimento 

firmado pela Corte Especial deste Sodalício: "[é] devida a majoração da verba honorária 

sucumbencial, na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015, quando estiverem presentes os 

seguintes requisitos, simultaneamente: a) decisão recorrida publicada a partir de 

18.3.2016, quando entrou em vigor o novo Código de Processo Civil; b) recurso não 

conhecido integralmente ou desprovido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado 

competente; e c) condenação em honorários advocatícios desde a origem no feito em que 
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interposto o recurso" (AgInt nos EAREsp n. 762.075/MT, relator Ministro Felix Fischer, 

relator para acórdão Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 19/12/2018, 

DJe de 7/3/2019; sem grifos no original).

Outrossim, ainda que não houvesse trabalho efetivo do patrono da Parte 

adversa, em razão da interposição do recurso não conhecido nesta Corte, seria cabível a 

majoração dos honorários. Com efeito, é pacífica a compreensão quanto ao cabimento do 

"arbitramento de honorários sucumbenciais recursais (art. 85, § 11, do CPC), impondo-se 

a majoração do percentual já fixado, relativo aos honorários advocatícios, 

independentemente de comprovação do efetivo trabalho adicional pelo advogado da parte 

recorrida, sendo devida mesmo quando não apresentadas contrarrazões. Precedentes" 

(AgInt nos EDcl nos EDcl no AREsp n. 2.236.428/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 26/10/2023; sem grifos no original).

Ante o exposto, CONHEÇO, PARCIALMENTE, do agravo interno para, 

nessa extensão, a ele NEGAR PROVIMENTO.

É o voto.
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SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : LUCAS REIS VERDEROSI - SP316219
AGRAVADO : HYPER FOMENTO MERCANTIL LTDA.
ADVOGADO : DOUGLAS PUCCIA FILHO - SP284412

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ISS/ IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : LUCAS REIS VERDEROSI - SP316219
AGRAVADO : HYPER FOMENTO MERCANTIL LTDA.
ADVOGADO : DOUGLAS PUCCIA FILHO - SP284412

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
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Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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